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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E DEMAIS RESPONSÁVEIS PELO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 DO MUNICÍPIO DE PEDRA 

PRETA 

 

 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo nº 38/2026 

Pregão Eletrônico nº 12/2026 

 

 

 

 

CENTROESTE SERVIÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, 

sociedade privada, inscrita no CNPJ nº 51.672.829/0001-71, com endereço a 

Rua Abel Adriano Ferreira, nº 651, Jardim Maria Tereza, CEP 78.745-623, na 

cidade de Rondonópolis – MT por meio de seu representante legal DIEGO 

ROSSIGNOLO FRANCISCATO, brasileiro, casado, empresário, com RG sob o 

nº 322845804 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 329.974.458-50, vem, com 

o devido acato e respeito, honrosamente apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO NA MODALIDADE MENOR PREÇO,  

referente ao pregão em epígrafe a fim de corrigir vícios contidos no ato 

convocatório que comprometem a competitividade do procedimento licitatório 

em tela, nos termos e nas razões a seguir aduzidas. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

Primordialmente, cumpre destacar o preenchimento do requisito 

da tempestividade da presente impugnação, tendo sido respeitado o prazo de 

até 03 (três) dias úteis previstos no item 5.1, do citado edital de licitação. 
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Assim, como a sessão pública está marcada para o dia 

08/07/2026, resta absolutamente tempestiva a presente impugnação. 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Apesar da relevância do objeto e da necessidade de garantir a mais 

ampla competitividade para a obtenção da proposta mais vantajosa, a 

Impugnante, ao analisar detidamente o Instrumento Convocatório, identificou 

cláusulas que estabelecem restrições severas e injustificadas ao exercício da 

atividade econômica e à livre participação de empresas qualificadas. Em 

especial, destaca-se o teor do item 17.1 do Edital, reproduzido na Cláusula 

Décima Sétima da Termo de Referência, o qual permite a subcontratação 

exclusivamente da etapa de destinação final em aterro sanitário, limitada a 

até 30% do objeto do contrato, vedando expressamente a subcontratação de 

qualquer outra etapa do serviço, inclusive a de tratamento.  

Conforme se observa do referido edital, pretende-se a contratação 

de empresa para a prestação dos seguintes serviços: Coleta e transporte, 

Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos de serviços de saúde 

– RSSS, vejamos: 

 

Cumpre ressaltar, que consta no referido edital que e vedada a 

subcontratação para tratamento, deixando a empresa vencedora na obrigação 

de realizar o serviço de coleta, transporte e tratamento oque e impossível para 

empresas instaladas dentro do estado de MATO GROSSO, o que limitaria 

demasiadamente a concorrência, vejamos: 
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Ademais em se tratando de resíduos de saúde costumasse ter 

empresas especializadas exclusivamente na destinação final, tanto para 

tratamento quanto para a utilização de aterros sanitários habilitados e 

específicos. 

Uma vez que a questão relacionada à análise do critério de 

habilitação em relação à participação de empresas interessados originários de 

outros Estados, questão condicionante que precisa ser elucidada em respeito 

ao princípio da legalidade e da isonomia, já foi superada, passará a 

Impugnante a dissertar sobre condicionante de habilitação técnica que, se não 

revista ou relevada acarretará o insucesso/fracasso do certame, já que, pela 

experiência reiterada, à exceção de empresas que por força de restrições 

legislativas estão impossibilitadas de participar deste Pregão Eletrônico, 

nenhuma outra licenciada no Estado de Mato Grosso poderá fazê-lo.  

Isso porque, como já foi exposto anteriormente, no Estado de Mato 

Grosso, a única empresa do ramo que se sabia ser licenciada e equipada para 

realizar o tratamento de resíduos de saúde pelas metodologias da 

autoclavagem e da incineração era a WM Serviços Ambientais Ltda., empresa 

que desde o início do ano de 2024 encerrou abruptamente as suas atividades, 

abandonando contratos e deixando um passivo ambiental considerável, o 

qual, até onde se sabe, terá que ser recuperado por todos aqueles que, 

considerando apenas a vantajosidade econômica da contratação, fizeram uso 

dos seus serviços, e agora precisarão arcar com os custos da recuperação e 

destinação ambientalmente adequada da quantidade absurda de resíduos que 

foram abandonados sem qualquer tratamento, sem excluir a demais 

responsabilidade disto decorrentes.  
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Entretanto, e não obstante ser de conhecimento notório que não 

existe equipamento de tratamento por incineração licenciado no âmbito do 

Estado de Mato Grosso, diuturnamente os editais de licitação lançados no 

Estado vedam a subcontratação desta parte do processo de tratamento, fator 

que, justamente por conta do despreparo e do desconhecimento da legislação 

ambiental, propicia que, invariavelmente, os Agentes de contratação habilitem 

empresas que não atendam às exigências legais ou detenham as qualificações 

técnicas necessárias para dar aos resíduos gerados a garantia de tratamento 

e rastreabilidade exigidas por lei, podem gerar passivo ambiental e 

responsabilidades que precisarão ser abraçadas também pelo gerador público, 

em prejuízo do Erário e do Administrado. 

Art. 122 da Lei 14.133/2021 

A Lei 14.133/2021 estabelece como regra a possibilidade de 

subcontratação parcial, desde que autorizada pela Administração 
e mantida a responsabilidade integral da contratada. Desenvolver 
com fundamentos doutrinários, legais e jurisprudenciais, 

demonstrando que a alteração pretendida amplia a 
competitividade sem comprometer a segurança jurídica da 

contratação.  
 

Portanto, considerando que a presente licitação versa sobre a contratação de 

serviços, que ainda que da mesma espécie sejam distintos quando a forma de 

execução, capacitação e preços, além de ser descrita de forma expressa a 

possibilidade de subcontratação do tratamento e disposição final, para 

viabilizar a participação das demais empresas, em atenção ao princípio da 

competitividade. 

Vindo a isso, a fundamentação utilizada para restringir a subcontratação 

parte da premissa equivocada de que permitir a execução da etapa de 

tratamento por empresa especializada implicaria transferência da 

responsabilidade contratual à subcontratada. Entretanto, tal entendimento 

não encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021. 

A subcontratação constitui instituto jurídico amplamente admitido pelo 

ordenamento, especialmente pelo art. 122 da Lei nº 14.133/2021, 

permanecendo a contratada integralmente responsável perante a 
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Administração pela perfeita execução contratual, inclusive pelos atos 

praticados pela empresa subcontratada. 

 

Em outras palavras, a execução material de determinada etapa do objeto não 

se confunde com a responsabilidade administrativa, civil, contratual e 

ambiental assumida pela contratada perante o Poder Público. 

 

DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer sejam analisados o ponto 

detalhado nesta impugnação, promovendo-se as devidas alterações e 

adequações ao edital, e demais que achem necessário, para a adequação do 

certame. Ademais, requer a consequente republicação e reabertura do prazo 

incialmente estabelecido, para evitar qualquer futura arguição de nulidade. 

Tendo em mira, a sessão pública designada para 08/07/2026, 

requer seja conferido efeito suspensivo a presente impugnação.  

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Rondonópolis-MT, 03 de julho de 2026. 

 

 

 

                         

CENTROESTE SERVIÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA  
CAROLINE ALENCAR GOMES FRANCISCATO 
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